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Tenho a honra de encaminhar, por in1wmédio de 
Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia. o incluso 
projeto de lei que ahera a Lei nº 7964, de 16 de julho de 1992, relativa ao 
Fundo de Expansão da Agropecuária e da Pesca - FEAP. 

O Fundo ent questão 1.eHI por objetivo pren.a.r 
apoio financeiro a agricultores,. pecuaristas e pescado:rcs artesanais,. elll 

programas e projetos de interesse d.a economia estadual,. mediante a conces­
são de financi~en.tos,. subvenções e empréstimos,,. observadas as diretrizes 

traçadas na lei. 

A proposta que ora submeto à apreciação dessa 
Casa consubstancia o resultado de estudos realizados pela Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento e tem por escopo aprimorar o citado diplom.a 
legal~ dotando o FEAP de melhores condições para a plena consecução de 

suas flna.lidades. 

É coDl. essa perspectiva, pois,. que se propõe a mo­

dificação dos seguintes dispositivos: 

I. o 09caput" do artigo 1 º .. os §§ 2° e 3° do artigo 

3º~ o inciso Ido artigo 9,g, e o inciso Ido artigo 10,. para: 
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- explicitar que as operações de financiamentos, 

empréstimos e st1bvenções, previstas na lei em cat1sa, poderão beneficiar 
também as cooperativas e as associações de agricultores, pecuaristas e 

pescadores artesanais; 

- permitir que as subvenções econômicas sejam 

concedidas em fi11anciamentos oriundos de quaisquer instituições oficiais de 

crédito, e não apenas naqueles originados das instituições financeiras do 

Estado, como exigido pela lei em vigor~ 

- ampliar as hipóteses de concessão de emprésti­

mos, hoje restrita à liquidação de débitos contraídos por produtores de 

alimentos perecíveis de prin1eira 11ecessidade, adn1itindo que a co11cessão 
possa ser feita também para liquidação de débitos decorrentes de financia­
mentos rurais em geral, concedidos a participa11tes de programas ou projetos 

de desenvolvime11to rural de grande relevância social~ 

2. o artigo 7°, para incluir parágrafo único, pos­

sibilitando a designação de servidor para exercer a função de Secretá­

rio-Executivo junto ao Conselho de Orientação do Ft1ndo; 

3. o artigo 1 O, para acrescentar os incisos IV e V, 

prevendo a possibilidade de subvenções econômicas correspondentes à 

diferença entre os encargos fi11anceiros aplicados pela i11stituição bancária e 
os fixados pelo Conselho de Orientação do Fundo~ ou, ainda, equivalentes a 
até 100% do valor total do financiamento, quando se tratar de programa ou 
projeto de grande relevância social, dirigido a produtores rurais de baixa 

renda. 

Como se vê, as medidas em tela assumem grande 

importância, na medida en1 que, guardando perfeita consonância com os 

objetivos primordiais do Fundo, aperfeiçoam os mecanismos de que dispõe a 
Administração para promover o eíicaz desenvolvimento da política agrícola. 
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Nessa linha, destaco que a inclusão expressa das 

cooperativas e associações como possíveis beneficiárias dos financiamentos, 
empréstimos e subvenções atende ao dever do Estado de apoiar e estimular o 
cooperativismo - e outras formas de associativismo - erigido pelo ordena­
tnento constitucional à condição de instrumento de desenvolvimento só-

• •" a c10-econom1co. 

De outra parte, a atnpliação das hipóteses de con­

cessão dos empréstimos e das subvenções visa, principalme11te, estimular a 
adesão dos produtores rt1rais a programas e projetos de elevado alcance 
social, instituídos mediante indicação do Conselho de Orientação do Fundo, 
buscando-se atender, de forma preferencial, aos mini e pequenos produtores, 

conforn1e determi11a a Constituição do Estado. 

Finalmente, as demais alterações propostas têm 

por objetivo precípuo, segundo enfatizado pela Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento, conferir ao FEAP melhores condições operacionais, dotan­
do-o de estrutura necessária para a consecução das relevantes finalidades 
previstas na lei, além de promover a adequação do Fundo à atual conjuntura 
econômica, medida indispensável tendo etn vista, sobret11do, os critérios de 

financiamento hoje existentes. 

Estou certo de que esse conjunto de providências, 

aprimorando o diplotna legal em causa, contribuirá sensivelme11te para a 
implementação de projetos de desenvolvimento rural de expressivo interesse 
para o abastecimento da população, mostrando-se a medida, assim, inteira-

mente conveniente ao interesse público. 

Expostas, assitn, em suas linhas fundamentais, as 

razões que motivaram a apresentação do projeto, e solicitando que a sua 

apreciação se faça em caráter de urgência nos termos do artigo 26 da 

Constituição do Estado, submet<.) o assunto ao exame dessa augusta Casa de 

J_,eis . 

~0111~' . 
< , 

·, 

- -·· t 
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Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha 

• 

Mário e.ovas 
GOVERNADOR DO ESTADO 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Ricardo Trípoli, Presidente da As­

sembléia Legislativa do Estado. 
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Lei nº , de de de 1996. 

Altera a Lei nº 7964, de 16 dejulho de 
1992, que dispõe sobre o Fundo de Expansão 
da Agropecuaria e da Pesca. 

O Gove111ador do Estado de São Paulo: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta 

e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1 º - Passam a vigorar com a seguinte redação 

os dispositivos adiante enumerados da Lei nº 7964, de 16 de julho de 1992: 

I - o artigo 1 º: 

"Artigo 1 º - Passa a denominar-se Fundo de Expan­
são da Agropecuária e da Pesca o Fundo instituído pelo artigo 3° da 
Lei nº 5444, de 17 de novembro de 1959, ratificado pela Lei nº 
7001, de 27 de dezembro de 1990, vinculado à Secretaria de Agri­
cultura e ,i\..bastecimento, que tem por objetivo prestar apoio finan­
ceiro, em programas e proJetos do interesse da economia estadual, 
aos agricultores, pecuaristas e pescadores artesanais, bem como a 
suas cooperativas e associações.' 

II - os§§ 2° e 3° do artigo 3°: 

'' § 2° - As subvenções econômicas destinam-se a 
agrict1ltores, pecuaristas e pescadores artesanais, assim como a suas 
cooperativas e associações, envolvidos em programas de interesse da 
economia estadual, financiados por instituições oficiais de crédito. 

§ 3 ° - Os empréstimos serão concedidos com base em 
programas ou projetos instituídos pelo Poder Executivo, por decreto, 
para liquidação parcial ou total de débitos de agricultores, pecuaris­
tas e pescadores artesanais, bem como de suas cooperativas e asso-
ciações, decorrentes de: 
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l - financiamentos à produção de alimentos perecí­
veis de primeira necessidade, não amparados pela política de preço 
mínimo ou administrado, na hipótese de preços de comercialização 
abaixo dos custos de produção; 

2 - financiamentos rurais em geral, concedidos a 
participantes de programas ou projetos de desenvolvimento rt1ral de 
grande relevância social.'' 

III - o inciso I do artigo 9°: 

''l - existência de financiamento junto a instituição 
financeira oficial, enquadrado nos programas referidos no parágrafo 
único do artigo 1 ° desta lei, dentro dos prazos e periodicidade das 
amortizações estabelecidos pelo Conselho de Orientação do Fundo; 
e'' 

IV - o inciso I do artigo 1 O: 

"I - à diferença eventualmente existente entre o valor 
do financiamento contraído nas carteiras próprias de crédito ou à 
conta do Fundo, junto a instituições fina11ceiras oficiais, atualizado 
monetariamente de acordo com as normas do Banco Central do 
Brasil, e o valor desses mesmos fin~nciamentos, calculado pelo cri­
tério de ''equivalência em oroduto'', na forma prevista no artigo 8º 
desta lei, respeit(\,dos os limites fixados pelo Consell10 de Orientação 
do Fundo·'' 

' 

Artigo 2º - Fica acrescentado ao artigo 7º da Lei nº 

7964, de 16 de julho de 1992, parágrafo único com a seguinte redação: 

''Parágrafo único - O Secretário de Agricultura e 
Abastecimento designará servidor para exercer a função de Secretá­
rio-Executivo junto ao Conselho de Orientação do Fttndo e estabele-
cerá as respectivas atribuições. 

11 

Artigo 3° - Ficam acrescentados ao artigo 1 O da Lei 

nº 7964, de 16 de julho de 1992, os incisos IV e V, com a seguinte redação: 

''IV - à diferen5a entre os encargos financeiros apli­
cados pela instituição bancária e os fixados para o programa ou 
projeto pelo Consell10 de Orientação do Fundo; 
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V - a até 100°/o { cem por cento) do valor total do fi­
nanciamento, quando se tratar de programa ou projeto de grande re­
levância social, dirigido a produtores rurais de baixa renóa, confor­
me definido, em decreto, pelo Poder Executivo.'' 

Artigo 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, aos 

de 1996. 

Mário Covas 

de 
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LEGISLAÇÃO REFERENTE À MENSAGEM A-Ng 

LEI N ! 7. 964 _ ..... . 
16 DE JULHO DE 1992 

• Dd nova d1non1/nart1õ ãõ ;~,:,,iô ,;; &:j,ánsdÓ .-tgro­
p,cudrltl, d1fln1 s,us obj,ttvos, dispô, sob,·, a aplica­
r do d, s,us r,cu,-sos , dd p,-oi•ldlncl,u con·elatas 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e ela 

promlalgo a seglalnte lei: 
Artigo 1 ! - Passa a denon1ln:1r-se f11ndo de Expansllo 

da Agropcct1.Srla e da Pesca o Ft1ndo lnstlll1ído pelo :irtlgo 
3! da Lei n! 5.444, de 17 de noven1bro de 1959, ratifica­
do pela Lei n! 7.001, de 27 de de:zcn1l>ro de 1990 vlnct1-

' lado :l Secretaria de Agrlc11lt11ra e Abastecln1ento, q11e te111 
por objetivo prestar a1,olo Onancclro aos :1grlc11l1ores, J>e­
cuarlstas e pescadores artesanais, cn1 progr:101:1s e proje­
tos do Interesse da econon1la cstad11al. 

Par.Sgrafo único - Os programas e JlroJetos a q11e se 
refere este ::artigo sedo definidos pele;> Poder Exect1tlvo, por 
decreto, mediante proposta da Secretaria de Agrlc11lrt1ra e 
Abastccln1ento. 

. . . . . . . " . . . . . . . . 
---·-·•·· ,, 

- • Ãrtigo 3? - Os rec11rsosdÕFÍ.ÍÕdÕ ser:lo aplicados em 
financiamentos, s11hvcnções e en1pr~stlmos, consoante di­
retrizes ílxaclas no!'I par.Sgrafos deste artigo. 

• • • • • • • • • • • • • • • • 

• -------· ·-··· . ---, . •• ~-·~··-·--- --------- --
§ 2? - As s11bvenções econôn1lcas destlnan1-se a pro-

d11tores agropect1.Srlos, cooperativa.~ r11rals e pescado.res ar­
tesanais, envolvidos en1 progran1as de Interesse da 
econon1la estadt1al, nnanclados por lnstlt11lções oílclals de 
crédltr, do Estado. 

§ 3? - Os empréstimos ser:lo concedidos par::a llq11l­
daç:lo, parcial ot1 total, de débitos contraídos jt1nto ao Sls­
ten1a Nacional de Crédito R11ral, por prod11tores de 
2ll1nentos perecíveis de primeira necessidade, n:lo ampa­
rados pela política de preço mínln10 ot1 adn1lnlstr::ado, n::a 
l1lp6tese de preços de co111erclallzaç:lo :ibalxo dos ct1stos 
de 1,rodt1ç:lo. ' 

• • • • • • • • • • • • • • • • 

•---··., • ·- -

Artigo 1? - O Conseii-ío de Orleriiãç5õ do F11ndó ser~ 
presidido pelo Secret.Srlo de Agrlc11lt11ra e Abastecimento 
e Integrado pelos seg11lntes n1embros: 

I - 1 (ht1m) representante da Assessoria Técnica da Se­
cretaria de Agrlct1ltt1ra e Abastecimento; 

II - t (l1t1m) representante da Coordenadoria de As­
slst~ncla Técnlc::a Integral, da Secretaria de Agrlcult11ra e 
Abastecimento; 

Ili - t (ht1m) representante da Coordenadoria S6clo­
Econômlca, da Secretaria de Agrlc11ltt1ra e Abastecimento; 

IV - 1 (1111n1) representante da Coordenadoria de Pes­
q11lsa Agropec11:trla, da Secretaria de Agrlcultt1ra e Abaste­
cimento; 

V - J (1111n1) representante da Coordenadoria de Abas­
tecimento, da Secretaria de Agrlct1ltt1ra e Abastecln1ento; 

VI - 1 (h11n1) representante da Secret:irla da Fazenda; 
VII - 1 (l1t1n1) representante ela Secretaria de Planeja­

mento e Gest:lo; 
VIII - 2 (dois) representantes da lnstltt1lç:lo nnancel-

ra adn1lnlstradora do F11ndo; 
JX - J (l111m) representante do Jnstlt~1to de Terras da 

Secretaria da Jttstlça e da Defesa d:t Cidadania; 
X - 2 (dois) representantes da Fedcraç:lo da Agrlct1I• 

t11!a do Estado de. S:lo Pat1lo. (FAESP); . . . · • · • : , 
XI - 2 (dois) representantes dos Tral,all1adores na Agrl­

c11ltura do Estado de S:1o Pa11l0, e 
XII - 1 (hum) Dept1tado Estadual, n1emhro da Comis­

são de Agrlc11ltltr::a e Pec11:1rla da Asscn1bléla Legislativa do 
Estado de São Paulo. 

• • • • • • • • • • • • 

98 /96. 
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Artigo 9'? -Â subvenção econômica somente serã con­
cedida se preenchidas as scgttlntcs condições: 

I - existência de financiamento junto à Instituição fi­
nanceira oficial do Estado, ç:nqttadrado nos programas re­
feridos no parãgrafo (!nico do artigo I '? desta lei, dentro 
dos prazos e periodicidade das amortizações estabelecidos 
pelo Consell10 de Orientação do Fttndo, e 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • 

- - ·- -- .. - - - ,,. -------
Artigo 10 - As subvenções econômicas concedidas pe-

lo Fundo corresponderão: . . . 
.. 1 - à diferença eventualmente existente entre o valor 

do flnanclamcnto contraído nas carteiras próprias de crt­
dlto ou~ conta do fundo, Jttnto a ln~tltulçõcs financeiras 
oflclals do Estado, atualizado inonct~rlamcntc de acordo 

; com as normas do Banco Central do l)rasll, e o valor des­
ses mesmos flnanclamcntos calct1lado pelo crltfrlo de 
''equivalência cm produto'', na forma prevista no artigo 
8'? desta lei, respeitados os limites fixados pelo Consell10 
de Orientação do Fundo, . • ~"'; , 

, li - a 30% (trinta por cento) do v·alor da atualização 
monetãrla do flnanclamento p~ra lnvc:stln1cnto1 concedi­
do diretamente pelo Fttndo, na hipótese de o mt1tt1ãrio ser 
n1fnl ot1 peq11eno prodt1tor, ott pesc;1dor artesanal e não ter 
sido escolhida· a liquidação pelo crltfrlo estabelecido no 
Inciso J deste artigo; , . . , . . . . 

· Ili - a até 100% (cen1 por cento) do val<>r da atttall:ta-
ç:lo monetãrla do flnanclamento destinado à Implantação 
de projetos especiais de desenvolvimento r_ttral, cooccdlc_. 
do pelo Fundo diretamente â mlnl e peq11enos prod11tores 
r.trals e pescadores artesanais, bem con10 st1as associações, 
desde q11e não ocorra a opção pelo crltfrlo estabelecido 
no Inciso I deste ;1rtlgo . 

• • • • • • • • • • • • • • • • • 

\ 
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LEI N. S.,t,t,i DE 17 DE NOVEMllltO D~ 1~59 " . ;. . 
~ 

Dispõe sôbre medidas de caráter rtnnnrelro relatl,ru ao Plano.de Aç~ oól Oo,rêtno. 
, '' e dá 011tras pro,rldêncla11 • . . • , ~ ti:, 1' 

• , . •,'. 

O OOVERNÁDOR ,DO ESTADO DE 15AO PAULO;: , "1 !;) ·, ·, • 
• • . . - • • • 

: tulnte • lei t 
Faço saber que a AS1;1e1nbléla Lei;lslrttiva . ' . decreta ê eu prqmulgo a se.-· 

. ~ .. ~ 
·- ·.•, 1' ' • 

• • • • • • • • • • 

~,'{:" /-~': ; i ::Artigo 8.~ ---:- DeQtro doa limites da autorlzâ.ção ~~ntfda ~·,a.rtJg~ 'p/ fi·~::r,; 
'fJ.1.pl~o.~1.~à' !gua~ente ,.9 Poder Executivo aut~rlzado a: , ·• ' • - • - • t,, 
1 rili.,_ ~/ 1 - Orlar, os seguintes !"pnd06: ·. · ., , ,._ ..,,...7-
. ~ f.,:.tr;J\,: R) Fundo ·Estadual de ·oonatruções :Escolares para atender à constru-. ' 
1 ãóf ampllaçlló: e ,.equipamento de prédios destina.doa a escolas de ensino pllblloo -~i 
ipt~4rlo· ~- ~édfoigo F.atado;,;r,:1,11 ,, . .' .•• . : ,• . , . , • . , , .. , . , .. ;.' -~•:~'·• 
~Lf!11 ~ 'A~-1 f •.· liPl'íÍ~o de' Oomtruçléí • da. Cidade Unlverslt!ria, •• Armando de BaJ-:;lt 
llf& ·Oliveira'', para ,tender aó custeio da. conatrução e equipamento das respectl'"\1 
'v11a e.sc1>Jas:,e -fnstitutoa: de, ensino superior; . , ., , . , .. · . . 1 · ... ,., , 
, ;~{ç)}Ftindo•i;!~',ex rullo ~gro-Pecuárla, oom à, ftnalldadé de ·11nanclar'.â'mé~: 

,visem renovar e,,dP.se?ivoJver · a agricultura e pecué.rla bem como promover & ~, 
; ~UBií-i1:1llzação • d~{ seus, produtos • no tenitórlo do F.stad~; ; . ,. • '-', _ • . : . '. ·~. ··;- t~J;J 

. ,,j.,. • d) Fuhdo de. P'inancia,nento da Indú,tria de Bens de ProdUÇão, com à tina-~ 
,lld&de~de: fina.nofar,. a. mét1f~'. prazo; até 110%. vendas de equipamentos produ~~~• ,i 
no: território, do Estado; 1,1,,,,,, ,·\, . . . . . , /4 , . . . . . . . , ._, .. , , ,1, 11,·,,_ 

1~t~~j;:-t,1f., ~) ~dó' ai,,'1Expànaão da Indtlstrla ê!e' Base com a flnalldade·•(iiiJ~ tlt'.~ 
,p~nclar; 11/•~édio e longo prazo, até 60% do monta11t~ dos lnve&tlmentoe projetos,,, 
(l~peclflco.s-•de· criação e expansão de Indústrias -de '.>ase• mMlu e pequenas., .no1] 

ftetritórici do Estado, desde que pela.s suas dlmenaõesJ não se enquadrem no· pr~"­
'gtama !,do: Banco. Nacional • do Desenvolvimento Economlco . • • !-' ~ ~: . •< • ~ ' • • • j 

r', , .,.,,,.·, 1 . • , •• -..~ . • :1 , 'J. 
t I'' • ·r. 1 ~-" 11,).' dó Banco do Eitado de BAo, Pauk> 8 .A, at~ o montante de or,,;1 
~-¾~0.9 .• ~o,oo,- (cem ,milhões ·de cruzeiroe>; • ., .· , 1.·: . , t .·• • . · . , ,_, , :•,.+ (ú(~~ 

• • 1i ,',/.'\, b) da companhia Hidroelétrica do Rio Pardo a~ o montante, de; Or$ ~ 
J ~P<l:Ql)Q,000,001,Cuni, bilhão e, setecentos mUhõea .ele cruzeiros> i '''.' ._ ,;: ', JY! 
ç,r~ P,,5!>0,.000,000,00 <três. bilhões e q~lnhento.s milhõt-.s de cr11zelros): 1 •. ''i· ,~,.,,.,., ,,11~ 
~,t:.fi''t"(~~)i da, companhia de Armazena Gerais do E!tado de Silo Paulo; at6!, 

rcillmonta]Jté,' ~e~ Dr$ 626.000.000,od (qutnheoto.s a vinte e cinco milhões dia. c~~1
11 

. e1ros>r 1•,., ,,. ·tf::. ··, . . 1 , • , , . • • -'•,, \ '.1'
1
· ~-~,,.1 

,..;r~lliit•~: IlI ,~,. OrgRnliar, uma· sociedade ·, J>('r· açõéA sob ·• denoínlnaçãO, de ,f~ 
Centro Estadual dit, Abuteclmento • BJA. pa.ra a• conati-uçAo, exploração e admlnla~ii 
~ç601 de(um,;,centró, de aba~teciJnento na. área mttropolitana da Capital _e a: ,,J 
fllbBcrever. suu ações itté o montante· de ors 1.260.000.000.QQ. {um bilhão,. cl•lf'len-,, 1 t09 11 élnquentâ milhões de cruzeiros>. • • • • 

..• ~W:'.&_~f '\ :.·. íi,:,.;, Pattiçtpa.r, da organização e oonslltulção da Sociedade a :que•;;;~-~ 
'té!ere. p 1 3.o .aó ,art: J:o do Decreto federal n. 38.649, de 25 de Janeiro .de 1956 e a 'JtL· 
·s-.1bserever suaa açõe•. a~ o montante dl) CrS 250.00&.000,00 (duzentos e cinquen- ;;i 
• ta , milhões. de ·cruzeiros), •. • .. . . . · . . . . • r . · .· •• V:~ ~ 

a.rio da.Estado dos. Negócios da Educac;lo. pelo Rc•ltor da. Universidade de alo-& 
Paulo,. P!!lo Secretârló de Estado dos Negóc{os da Agricultura e pelo Secreté.rlo def· : .F:~ª<I~: ,d~; ijegóclos. da Fazenda. os dois • ultlmoe, . , ·, • • · · _,,. . : . ._ ,,.;; ;jr,,,-

/i: it"~J'(l/1~'.í/' ~-O • ..,;;. Opnstftulrãó reoeits 'dos Pundos 'referidos no Item I desi. 
·•:flft go, a em dos crédl~ que lhes forem: abertos em caráter rotativo na:. forma,'". 
:«est, Jfl' tõdas as. rend&1 provenle11tes de suas respectivas atividades. especlflca.s~<l•~ 
.l'f:'"/~·/, ·,; 1 3.o ::,....., De11tro de 30 (trinta) dias a co1,tar da publlcação desta; lei:ttf, 

• O Poder Exe~utivo baixará decreto que estabeleça n estrutura e regulamento e.tun7:4~í 
.,~lonamerito dos Fundos cuja. criação é ora. autorizada, . . , ,, \.,•_, ,~ ·,i.,.:::~V.' 

• • • • • • • • • • • • • • 
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LEI N! 7.001 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990 -----

/Ji~Ji,Je s,,1,,·e ,.,,ti(lc,,çn1, de 1-·,11,dns e dtf nutras prn1,1-
,1,,,,c1,,s 

() (,11,·ern:1cl11r cl11 l:st:td11 ele Sã<> Patll<>: 
1=:1ç11 sal,er <111c a Assc111l1léi:1 l.eglsla1lva decreta e eu 

pr11111t1lg11 :1 scg11i11te lei: 
Artig11 1 '.' - fic·:1111 ratlfic·:idos 11s Fundos dlscrlml11a­

d,,s 111, A11cx11 <111c i11tegr:1 esta lei, 111,s tern1os do artigo 37 
cl11 At11 elas l)is1111si,,iit·s (:1,11stlt111·l1>11:1ls 1·ranslt6rlas da 
<:1111st it11içii11 cl11 l(st:tcl<>. 

l'arflgr;1f11 t'111ic11 - < >s 1=1111d11s ele c1t1e trata este artlgc> 
p11clcrã11 tc·r st1a ,·i11c·t1l:1ç·:11, i11stitttci1>11al e sua deno111lna­
çã11 :1ltcr:1d:1s, c111 dec11rrê11cia de refc,r111:1 administrativa. 

Artig,, 2'.' - l'ica111111a111iclc,s até 11•· :1 específica dis• 
p1111l1:1 a rc.~1>cit11, 11s Fu11d<>S de l'revi,l ,ela e outros q11c 
n:111 te11l1;1111 <> carfltcr de F1111cl11 Especial ele Despesa, lnsti­
t11id11s /111111, :'I Ad111lnis1ra,,;ã11 Direta e Indireta. • • • • 

Artig,1 3'.' - <Js s:1ld11s cl1•~ F•111dos 11:\0 ratiflcad1,s se• 
r:\o tra11sferld11s para 11 1·es11uro d<> Estado e adn1lnlstradc1s 
11ela Secretaria da fazt·11da. 

A rt ig11 ,i '.' - f:sta lei e11tr:tr:'l c111 vigor na data de s11a 
pt1l,llcaç:i11, retr11agh1cl11 st·11s cfclt<>S a 5 ele 1111tubro de 199(). • 

..... ,. ..,.. . ., 

1 
,m,1•11•D«IQI 
1 ·tl,1'11 á httr•i1lt t .,,11 'a E1c1l11 ltaltll E1l1dv1l1 
I ..,,.1,11\IKlt • ..,.,,_1, á lt<W\OI ........ 
1 ., .... • tt,,.,,.1v1 ... 11 ,a 1•ctcll •• Slo r11l0 • IUUll5' 

1 
1 IWICINIA M 111111 
1 _...,,,., t.1111 ., ... 
1 ·ht1tl1 ... t• hl,111\rl<t li 
1 -ur.:. 44 • ll11 • 
1 -tiwllal f1lwlllrlc1 • llklrlt l'r1\1 , 
1 ·IIMl'llal hl'IOlll•ltt • SMll 1111 • f1111 11t1lr1 , -~". ~, ....... 
1 -t,_ l•lt lt>lf Ili lar dt SltKIN 
1 -~ J • """ ...,.,, .... 
1 -111\i\1\1 ... ,,. l.111 
1 ·1"111101• .. , .. 11 
1 •la1lll1l1 f11lw 
1 ·1•11111\I á Sa~ 
1 -la1lllol1 .,_1, r111-1t" dt C1t•l11otl1 
1 -111111,lt .,_,_., • S..11 llat• 
1 •f•• 11\1~•! d< S11Jo • l'lll>tl 
1 • 
1 ~...Jtlllli 11A tlDICI',, IUWUCIA C ltSDW.'IIIDlll l[IIQlll:I 
1 -r• t1l1...,.l dt .. U11111lvlMt1lt CIHllll<t t ltotl~ltt • ·~ti 
1 IMIVUSIIAtC K SIIO ,..ulv • US, 
1 .; •• do .. ,.,,.111 do llw1H ,,,11111 
1 -,,,do d• r,1,1111 do 1111H .. Jool01l1 
1 -r .. 41 dt C..1lrw,10 ,li tlúdt tlla1l""t.o1lll<l'a~watra••o • tUIWl 
1 -Fur..óo dlt Pe.,qulea d, trw '"u .S. ._.. " 

1 S111nll1A 1G w,.,ull C te. !IDii-.lO ~IM. 
1 -ttc,cltt r1-1,, 5'<it·111 ·:·lta •11r,1lltlt J111lrio Jo,t t1t11l1rl• 

1 -.. , •. ••••••• dt ltltr do ,,.~,11 .. .,,.. 
1 •r11da dt f1 .• 11ci11t11lo t lnvt1ll•t1l1 Soci1I 

1 S[U.[IAIIIA DI t\llll\A 
1 ~1b1ntlt do 5tcttllrlo t .1,1,11IN'lt1 

1 StCUlMIA Dt IQ.ICII.IIIIA t IWlttllWIII 
1 -',t~l•tlt do S.cttl Ir lt t 1,11111N' 111 
1 ·Attlol1lr1,l1 d1 t•dt•1 ... l1 dt A11l1\#1cl1 l~•l<I l111111I 
I ... ,.,, •••• ,. 4t ..... ,,1, lltd,1 t ~1,1111 
1 -10,lil1\1 Atr• .. 1<1 • 

1 •111l lltlt tl1lt1lc, 
1 .,.,111,1, dt loolttoll 
1 ·l•1lll1l0 dt lttMlotll 4t All11nlo1 
1 -111111,10 .. ,,,,. 
1 .,.,111,1, dt te .... , • ._.,,.,, • 
1 •l••dl •• ti,,,,1o ,.,.,t<ulrl1 • ru, 
1 
1 StwllllA lt DOSI& C SMl.,IIOIID 
1 DctMIMOIIQ K ~ E T.JIDtlA D.tllltA • tUt 
1 -r,■do t111.i.,1•s,,,1 ... 111111,, - rts•-. 
1 ., ... t1\1d,1l .. tltltlllc•'2o lu,11. rtta 
1 

1 

1 
1 
1 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

1 
1 

1 
1 
1 
1 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

1 

1 
1 
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' 1 IIIltlllll IOS lll»ISPGJ10 
1 •Strvl111 • lr111t11l1 ,1r1 •lcHlt • rarv1 U• 
1 ·Adal•l1lr1d1 ,11 tar'.1 • Ao 1t•11lllt 
1 

1 
1 
1 
1 
1 11111411111 llA Mllt:A 

1 ·tlul11o dt Mol1l1lr1c1D 41 Prtc1t14orl1 hr1I • l1l1,le 1 
1 ·llul11o • Adll1l1lr1,1D 41 Prtcw1dorl1 ltt1I • t,1 ... , ... dt lt1l1lf1<l1 1 

1 ltdlcllrl1• • 1 
1 ·Ct■lre • t1IHH ·, • 1 
1 ·Pt•llt1<IJrl1 • (111• . ' 1 

.,.,111,111· .. ,1 ~,,,, ....... .,,,, ...... ~. ilt u, '"' • ,,. rr,1, 1 

.,.,111,•1 , ... , .,,,,,11 .,, ....... llof ilt a,..;-•. ilt .,.,, 1 
·ft•llt■cilrl• r,111111 "SHII lul• c.1,1111 Ptlltlltrº, • lrtM.W I 
·l11llltl1 • lttM1d, "lr.Jnt -.11111 Uw 1,111••• * lrtMIW 1 
·tt•lltt1Cllrl1 • Pr11lilttlt ... u,111 ·' 1 

. -,,allt1Cllr 11 •• ,PMM LMl11t dt C1a,11•, • llvarf 1 
·Pttlltt1Cllrl1 ft1l ■ loa 41 l1tll1I :~ : 

.-, .. 11-11r11 .. .,,,,...,, 
.,,.1, .. ,11r11 .... lllltt rar11 Ptr1lr1 ..... ,, •••• • ,1,11,1 • 1 

-llos,1111 .. C.1IIJl1 t lr1l-l1 P1l11lltrlu .,,,1,11w Aa4rf l1l1tlr1 llu 
•Pt1IIH<llrl1 .. tr11<1 • t«t-, ' 1 
-tea,la11 Pt1llt1<llrl1 • llwla11/S11att 
stwllllA li saw'O Plalta 
•• ,,,1.-11 • ''""""' 

1 
1 aan111t II razma 

1 ·f••• • _,,,, 1 t•lrlkltltt • t1t1• dt Slo f1tlt • NMC 1 
1 -,,, .. N ti,lN 1i.11u 1 
1 1 
1 SCWIMII K lSPialts l llll• 1 
1 ;.., .. ,, • ltcr•llr lt t kmwl11 1 
1 ·W■ i1l1lrl()o 41 tw11tt•l1 .. l11wl,1 t 1Kt11clo 1 
1 ·U■ l•l1lrKlo N tw ... 1wl1 • lwl-

1 
1 

1 ·t1tr1d, de '"'' 'ª"" dl .... 1 
1 ·l•..do 4t llolhlrlt "' t1lllcl11 1 • 
1 1 
1 SIDCIMII li NIIOD I NSOMI.WIJIDIII lalAIG 1 
1 ., .. ., llotrw,11,..., • r111oc11-1,, 1 ..... ,11-,, • ltll[(J 1 
1 -r .. do dt ll,t,ll1clo r.,,1,r ,_ Slo PHIi • nNIN • V 1 
1 ·f1t4o l11Kl1I M fl•.iacl1tt1l1, l11Vtlll1t1l1 ti fro,,1111 lubll1cl11111l1 • 1 
1 tllMSIIIAt 1 
1 1 
1 StWIMII to ICII WIINIC ,, 1 
1 ·A.Jal1l1tr11}0 41 c ....... , .. ,1 d, Frtltelo dt lKWIOI lltl11r1l1 1 

' 1 -h,art11,.l1 [111 .. ,I .. h1t1,Ja .. ltclfln ll,tw1l1 I 
1 ·101111,11 flwt1l1I ' 1 
1 ·1 ■1111111 dt hltolc1 1 
1 -i.1tll•I• kll6tic1 1 
1 1 
1 NIIIISIIJII rtalCII 1 
1 -5,blMlt Jo r,1e.,,4ar kr,1" J,111,, ·r,,dt '""'ª' ,,,, 1 
1 COOClflOI dt , • .,.,,, , e,,,,,,. dt 11,1,1,,1, Plt,llco· 1 
1 1 
1 SIDCIMII H tslAII to SOUIJIIII 1 
1 ... ,,,1,-11 dt R111lttel1 fn f1llcln ,_ Sov1rN 1 
1 -r,,Jo Socl1I ,_ S.llwlt41• • Slo fatio 1 

' 1 1 SIDCIIIRII tl WIOIJI t PUNCJIWJIII 1 
1 • Ctordt11., 11 dt ~lo lt1loo1I 1 
1 ·fu1,lt ., h1H-.lui1Hlt lttl•1I 1 
1 1 
1 StWIMII to IIDUI 1 
1 -C1blotlt .. Stcttllrl1 t •11t11wl11 1 

• 

J>al:fci<J dc>s tlandelra111es, 27 de deze111l,ro de 199(). 
()RESl"ES ()lJÉR(:JA 

Altlll(Je/ l.11cla110 ele Ca,11/J()S l'i/lJ(), 
Respc,11cle11dci pele> Expeclie111e tia Secretaria da F:tze11tl:t 
E11rico llitleki lfed,1, 
Respc,nde11dc, J>elo t:x1>etlie111e da Set·retari:t tia 
Eco11c,111ia e Pla11eja111e111ci 

Clá11cllc1 fer,·az de A/1,l1re11g,1, 
Secret:frio cio <,<>vern<> 

P11l>lic;1<la 11:1 Assessciria l"éc11icc>-l.egisla1iva, ac,s 27 <le 
dczen1l>r<> <le 1991). 

' 

Bi,islt •• 01de111men1a 
.SECQÃO OE e ~PêOIENTE 

::·':f/ .. ~ ·;:~ .'!$.~~:~ 
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JUNTADA 

• 
• 

' ' 



Nos termos do item 1, parágrafo único do artigo 
148, da VIII Consolidação do Regimento Interno, a 
presente proposição esteve em pauta no dia 
correspondente à 160' Sessão Ordinària ( de 
1º/11/96), tendo recebido I emenda que segue 
juntada à fls. denº 14a 15. 

• 




